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COMUNICADO 

 

A Direcção do SMMP, surpreendida com notícias vindas a público relativamente a suspeitas 
de anomalias detectadas em exame efectuado por auditores candidatos a magistrados, vem 
esclarecer o seguinte: 
  
1. O SMMP está empenhado na dignificação das magistraturas e da Justiça e considera que a 
conduta dos magistrados tem de ser exemplar e compatível com as exigências éticas e deon-
tológicas inerentes às suas funções, distanciando-se, institucionalmente, de todos os com-
portamentos contrários, independentemente dos direitos estatutários dos seus associados; 
  
2. O SMMP considera que para tal é fundamental, como tem vindo a defender, o reforço dos 
critérios e níveis de exigência no recrutamento e formação de magistrados, ambos da res-
ponsabilidade do Centro de Estudos Judiciários; 
  
3. É, por isso, com profunda apreensão que temos vindo a assistir à desagregação de uma 
instituição com o passado honroso e as responsabilidades do CEJ, consequência da política 
irresponsável e errante do Governo em funções, que não poupou, sequer, instituições como 
o Centro de Estudos Judiciários;  
  
4. Acreditamos que este lamentável episódio se enquadra nesse contexto de dúvida quanto 
ao futuro do Centro de Estudos Judiciários e de aposta na descredibilização do actual mode-
lo de formação, muito conveniente a algumas entidades, impondo uma tomada de posição 
pública inadiável por parte da Direcção daquela instituição; 
  
5. Recaindo as suspeitas de anomalias apenas sobre um número muito circunscrito do uni-
verso de auditores, a atribuição a todos da nota 10 mancha injustificadamente a honra de 
todos, prejudica os melhores e premeia os casos, que constituem excepção, de prevaricado-
res, algo incompatível com a pedagogia de qualquer escola, mormente de uma escola de 
formação de magistrados; 
  
6. A solução encontrada é incompatível com os níveis de exigência e de responsabilidade 
que têm que presidir ao recrutamento e formação de magistrados, importando-se encontrar 
outra, pedagogicamente enquadrada e adequada, que reponha a confiança de todos os 
cidadãos na qualidade da formação prestada aos candidatos a magistrados e nas suas quali-
dades éticas e técnicas. 
 

Lisboa, 16 de Junho de 2011 
A Direcção do SMMP 

 


